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REITORIA

concurso público

002. Prova Objetiva

técnico em segurança do trabalho

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 40 questões objetivas e um tema de redação a ser 
desenvolvido, e a folha de redação para transcrição do texto definitivo.

� �C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e nas folhas de respostas e de redação.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
� �A  folha de redação deverá ser assinada apenas no local indicado; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato 

no verso da folha de redação, que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à redação.
� �R edija o texto definitivo e preencha a folha de respostas com caneta de tinta preta. Os rascunhos não serão considerados 

na correção. A ilegibilidade da letra acarretará prejuízo à nota do candidato.
� �A  duração das provas objetiva e de redação é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de 

respostas e para a transcrição do texto definitivo.
� �S ó será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas, assinando termo respectivo.
� �A o sair, você entregará ao fiscal a folha de redação, a folha de respostas e este caderno.
� �A té que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a citação a seguir, de Gilbert Keith Chesterton, para res-
ponder às questões de 01 a 03:

O certo é certo, mesmo que ninguém o faça. O errado é erra-
do, mesmo que todos estejam errados sobre isso.

(Disponível em: https://www. chesterton.org. Tradução livre)

01.	Pode-se deduzir dessa citação que

(A)	 as ações certas de alguns influenciam os erros de 
outros.

(B)	 não importa o que se faça, pois haverá quem faça 
tudo diferente.

(C)	 é inviável distinguir as ações humanas corretas das 
incorretas.

(D)	 o certo e o errado baseiam-se em princípios social-
mente estabelecidos.

(E)	 todos os que estão errados evitam praticar atos 
errados.

02.	Considere o enunciado a seguir, em que devem ser 
empregados os verbos destacados na citação:

Na ocasião, os técnicos recomendaram que se  
         alguma coisa para contornar as dificuldades 
que os usuários porventura          enfrentando.

Assinale a alternativa em que esses verbos preenchem 
as lacunas de acordo com a norma-padrão de correlação 
verbal.

(A)	 fazia... estão

(B)	 fez ... estariam

(C)	 fizesse ... estivessem

(D)	 faz ... estão

(E)	 fizer ... estiverem

03.	É correto afirmar que o trecho destacado na passagem – 
O errado é errado, mesmo que todos estejam errados 
sobre isso. – estabelece, no contexto, relação de sentido 
de

(A)	 concessão e pode ser substituído, sem prejuízo ao 
sentido, por “apesar de todo mundo estar errado so-
bre isso”.

(B)	 causa e pode ser substituído, sem prejuízo ao senti-
do, por “visto que todo mundo está errado sobre isso”.

(C)	 oposição e pode ser substituído, sem prejuízo ao sen-
tido, por “mas todo mundo está errado sobre isso”.

(D)	 conclusão e pode ser substituído, sem prejuízo ao 
sentido, por “portanto, todo mundo está errado sobre 
isso”.

(E)	 condição e pode ser substituído, sem prejuízo ao 
sentido, por “contanto que todo mundo esteja errado 
sobre isso”.

Leia o texto a seguir para responder às questões de 04 a 09:

O século 21, tudo indica, não será mais predominante-
mente norte-americano e menos ainda europeu. Com velo-
cidade surpreendente, envelheceu a ideia de uma moderni-
dade baseada na expansão contínua da mercantilização de 
todas as coisas e de todas as relações humanas. Já podemos 
dizer com certeza que a modernidade dita neoliberal, que se 
disseminou com o colapso do socialismo de Estado, pecou 
por déficit crescentemente intolerável de imaginação política. 
A interdependência entre os sistemas econômicos deu mui-
tíssimos passos à frente, com a circulação instantânea do 
dinheiro, a mundialização das cadeias de valor, a mobilidade 
intensa de mercadorias e pessoas. E uma vasta classe média 
global, apesar das desigualdades, apareceu no cenário.

Tornamo-nos, existencialmente, interdependentes, até 
mesmo num sentido particularmente negativo, com a crise – 
inédita e crescente – das relações com a natureza, a dissemi-
nação de armas nucleares e a possibilidade de aplicação de 
inteligência artificial aos conflitos armados. De nenhum desses 
possíveis desastres, como é óbvio, estará a salvo qualquer 
povo eleito ou nação excepcional. Sem política, e deixado 
a si mesmo, esse movimento das coisas pareceu, e pare-
ce, dotado de uma inquietante autonomia, acontecendo fan-
tasmagoricamente acima da consciência e da ação coletiva.

Sempre se soube que a unidade tendencial do gênero 
humano, este belo sonho multissecular, não se daria como 
um processo automático e sem turbulência, ainda que a com-
plexidade das situações recorrentemente nos espante. O des-
compasso entre o mundo amplo da economia e o âmbito estri-
tamente nacional da política terminou por produzir seus frutos 
daninhos na forma de uma imensa crise da globalização.

(Luiz Sérgio Henriques, “O Brasil no espelho do mundo”. 
Disponível em: https://www.estadao.com.br/opinião)

04.	São aspectos críticos no século 21 apontados pelo autor:

(A)	 desastres em diversas nações e políticas desatuali-
zadas de união dos povos.

(B)	 a expansão de armas nucleares e o uso da inteligên-
cia artificial em guerras.

(C)	 mercantilização de relações humanas e fácil circula-
ção de moedas e pessoas.

(D)	 perda da soberania dos norte-americanos e euro-
peus na modernidade.

(E)	 falta de uma efetiva ação coletiva para consolidar a 
unidade do gênero humano.

05.	O autor evita que sua afirmação soe como categórica e 
inquestionável no seguinte trecho:

(A)	 Já podemos dizer com certeza... (1o parágrafo)

(B)	 ... apesar das desigualdades... (1o parágrafo)

(C)	 De nenhum desses possíveis desastres, como é 
óbvio... (2o parágrafo)

(D)	 ... esse movimento das coisas pareceu, e parece, 
dotado... (2o parágrafo)

(E)	 Sempre se soube... (3o parágrafo)
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09.	A alternativa redigida de acordo com a norma-padrão de 
concordância nominal e verbal é:

(A)	 Estão havendo sinais de enfraquecimento das 
ideias dos norte-americanos sobre diretriz socioeco-
nômicas.

(B)	 Sabe-se que ainda existe sinais do neoliberalismo 
nas economias mundiais e em bastante países.

(C)	 Alguns movimentos contemporâneos podem esta-
rem mostrando sinais de enfraquecimento de valores 
sociais.

(D)	 Já foi constatado pelo autor diversos fatores que 
vem levando países a desenvolver armas nucleares.

(E)	 Mais de um país se encontra ameaçado pela apli-
cação de inteligência artificial a muitos conflitos 
armados.

10.	Assinale a alternativa redigida de acordo com a norma-
-padrão de emprego do acento indicativo de crase.

(A)	 Chegou à envelhecer a ideia de uma modernidade 
que aderia à expansão contínua da mercantilização.

(B)	 A interdependência entre os sistemas econômicos 
foi até às últimas consequências, caminhando passo 
à passo.

(C)	 Vamos assistir à muitos desastres, como é óbvio, 
e serão poucos os povos que sobreviverão à todos 
eles.

(D)	 Sempre se soube que o gênero humano tem ten-
dência à turbulência e que direciona suas forças à 
guerra.

(E)	 A política muitas vezes estende frutos daninhos à 
uns e outros, levando as populações à uma imensa 
crise.

06.	Observe o sentido das expressões destacadas nesta 
passagem do 2o parágrafo:

Tornamo-nos, existencialmente, interdependentes, até 
mesmo num sentido particularmente negativo, com a 
crise – inédita e crescente – das relações com a natu-
reza, a disseminação de armas nucleares e a possibili-
dade de aplicação de inteligência artificial aos conflitos 
armados.

Assinale a alternativa em que essas expressões estão 
substituídas, respectivamente, sem prejuízo ao sentido 
original.

(A)	 igualmente ... pela crise

(B)	 além de ... junto à crise

(C)	 acertadamente ... em meio à crise

(D)	 de preferência ... em face da crise

(E)	 inclusive ... graças à crise

07.	A construção entre parênteses que substitui a destacada, 
de acordo com a norma-padrão de colocação pronomi-
nal, é:

(A)	 ... a modernidade dita neoliberal, que se disseminou 
(a qual disseminou-se) com o colapso do socialismo...

(B)	 Tornamo-nos (Nos tornamos), existencialmente, 
interdependentes...

(C)	 Sempre se soube (Soube-se o tempo todo) que a 
unidade tendencial do gênero humano...

(D)	 ... este belo sonho multissecular, não se daria (em 
nenhum momento daria-se) como um processo auto-
mático e sem turbulência...

(E)	 ...ainda que a complexidade das situações recorren-
temente nos espante (sempre espante-nos).

08.	A expressão destacada, do 1o parágrafo, que está 
empregada em sentido próprio é:

(A)	 ... envelheceu a ideia de uma modernidade...

(B)	 ... a modernidade dita neoliberal...

(C)	 ... com o colapso do socialismo de Estado...

(D)	 ... pecou por déficit crescentemente intolerável...

(E)	 ... apesar das desigualdades, apareceu no cenário.
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R a s c u n ho Matemática e Raciocínio Lógico

11.	 Com o objetivo de realizar uma reforma, Rogério reser-
vou certa quantidade x de recursos, em reais, que prevê 
o custo com a mão de obra do profissional executante e 
o custo dos materiais, a saber: 5 latas de tinta, 1 rolo de 
pintura, 2 pincéis, 1 saco de argamassa e 5 lixas. Rogério 
contratará um profissional que cobrará, pela mão de 
obra, R$ 2.500,00, e, quanto aos materiais, ele os com-
prou em uma loja onde os referidos itens são vendidos 
sob os seguintes preços unitários:

Item Preço unitário (em R$)

Lata de tinta 125,00

Rolo de pintura 34,20

Pincel 12,80

Saco de argamassa 16,80

Lixa 4,50

Se, depois de somados todos os custos envolvidos, 
sobraram ainda R$ 175,90 do valor inicialmente reser
vado, é correto afirmar que x é igual a

(A)	 3.550.

(B)	 3.500.

(C)	 3.450.

(D)	 3.400.

(E)	 3.350.

12.	O computador de Pedro tem um espaço de armaze-
namento total de 760 GB. Ele dividirá esse espaço de 
armazenamento em três partes, cada uma destinada a 
armazenar os dados de uma destas três categorias: pro-
cessos judiciais, dados de cadastro e normas técnicas. 
Pedro fará essa divisão de maneira que cada parte desse 
espaço de armazenamento seja diretamente proporcio-
nal ao número estimado de arquivos de cada categoria, 
que são: 80 para processos judiciais, 120 para dados de 
cadastro e 180 para normas técnicas.

Nessas condições, serão destinados, para normas  
técnicas,

(A)	 320 GB.

(B)	 330 GB.

(C)	 340 GB.

(D)	 350 GB.

(E)	 360 GB.
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R a s c u n ho 13.	A soma dos lucros líquidos de duas empresas, A e B, 
no mês de maio de 2025, é R$ 70.000,00. Sabe-se que  
o lucro líquido da empresa B no referido mês, quando 
comparado ao lucro líquido da empresa A, correspondeu 
a um valor 50% maior.

Então, a diferença entre os lucros líquidos das empresas 
B e A, em maio de 2025, foi

(A)	 R$ 7.000,00.

(B)	 R$ 14.000,00.

(C)	 R$ 21.000,00.

(D)	 R$ 28.000,00.

(E)	 R$ 35.000,00.

14.	Mauro está estudando a localização de 3 pontos estra-
tégicos de sua cidade, que chamaremos de A, B e C.  
A figura a seguir ilustra essa situação:

Sabe-se que o ângulo com vértice em B é reto e que as 
distâncias entre os pontos A e B e entre os pontos A e C 
são, respectivamente, iguais a 3.000 m e 3.400 m.

A partir dessas informações, Mauro pôde concluir que a 
distância entre os pontos B e C é igual a

(A)	 1.600 m.

(B)	 1.700 m.

(C)	 1.800 m.

(D)	 1.900 m.

(E)	 2.000 m.

15.	Pâmela presenteará seu esposo com um kit de perfuma-
ria. Esse kit será formado pelos seguintes itens e suas 
quantidades: 1 perfume, 3 sabonetes e 2 loções pós-
-barba. Para a escolha dos itens que integrarão esse 
kit, existem 8 opções de perfume, 6 opções de sabonete  
e 5 opções de loção pós-barba, todos diferentes entre si, 
e Pâmela não vai repetir itens na formação do kit.

Sabendo que, na montagem de um kit, a ordem dos itens 
escolhidos não importa, então o número total de kits que 
podem ser montados é igual a

(A)	 240.

(B)	 1.440.

(C)	 1.600.

(D)	 9.600.

(E)	 10.200.
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18.	Com base na Constituição Federal, a respeito dos servi-
dores públicos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em caso de prática de improbidade administrativa, 
o agente será preso, perderá a função pública, terá 
seus direitos públicos suspensos e deverá ressarcir 
o erário.

(B)	 Não serão computados no limite remuneratório 
constitucional as parcelas de caráter indenizatório 
expressamente previstas em lei ordinária, aprovada 
pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, apli-
cada a todos os Poderes e órgãos constitucional-
mente autônomos.

(C)	 A aposentadoria concedida com a utilização de tem-
po de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
função pública acarretará o rompimento do vínculo 
que gerou o referido tempo de contribuição, salvo 
para os agentes vinculados ao Regime Geral de Pre-
vidência Social.

(D)	 As pessoas jurídicas de direito público e as de direi-
to privado prestadoras de serviços públicos respon-
derão, em qualquer hipótese, pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
vedado o exercício do direito de regresso contra o 
responsável em caso de culpa.

(E)	 O servidor público da administração direta, autár-
quica e fundacional, no exercício de mandato ele-
tivo, investido no mandato de prefeito ou vereador, 
será automaticamente afastado do cargo, empre-
go ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração.

Legislação

16.	Antônia é estudante universitária e, em visita à biblioteca 
da universidade pública a que é vinculada, pediu aos ser-
vidores públicos presentes no local acesso às informa-
ções sobre a aquisição de obras literárias integrantes do 
acervo especial da biblioteca, bem como à relação dos 
periódicos científicos internacionais dos quais a institui-
ção possui assinatura. O acesso a essas informações foi 
negado de maneira simples e sem maiores explicações, 
mesmo após a insistência de Antônia.

Com base na situação hipotética e no disposto na Cons-
tituição Federal, é correto afirmar que Antônia

(A)	 não pode adotar providências judiciais ou administra-
tivas, pois é constitucionalmente assegurado o sigilo 
das informações pertencentes à administração.

(B)	 somente teria acesso às informações caso se refe-
rissem a dados relativos a sua própria pessoa.

(C)	 precisará ajuizar uma ação popular para assegu-
rar o conhecimento de informações constantes dos 
registros.

(D)	 tem o direito de formalizar o pedido administrativa-
mente no exercício do direito de petição, indepen-
dentemente do pagamento de taxas.

(E)	 deve propor mandado de injunção para obter o aces-
so às informações, desde que exponha as razões 
que justificam o interesse nesses dados.

17.	Flávia, assistente técnica em um campus universitário, 
estava realizando a instalação de programas de compu-
tação com a ajuda de Fábio, jovem funcionário recém-
-contratado por uma empresa terceirizada para prestar 
serviços de suporte técnico na universidade. Fábio rela-
tou a sua insatisfação com o emprego e as condições de 
trabalho, pois o seu empregador estaria descumprindo 
várias regras constitucionais.

Com base na situação hipotética, Flávia pode confirmar 
que realmente viola a Constituição Federal:

(A)	 a redução, em qualquer hipótese, do salário fixado 
no contrato de trabalho.

(B)	 o pagamento de salário inferior ao mínimo, salvo aos 
que recebem remuneração variável.

(C)	 remuneração do trabalho noturno igual ao realizado 
por ele no período diurno.

(D)	 pagamento de salário-família ao trabalhador de bai
xa renda, independentemente da existência de  
dependentes.

(E)	 autorização para o trabalho noturno a menores de 
vinte e um anos.
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Conhecimentos Específicos

21.	O acidente de trabalho é evento complexo, que envolve 
conceitos de caráter técnico ou legal, sendo correto  
afirmar:

(A)	 no mérito previdenciário, considera-se acidente de 
trabalho a doença profissional, assim entendida a 
entidade mórbida adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é 
realizado e com ele se relacione diretamente, cons-
tando da respectiva relação elaborada pelo Ministé-
rio da Saúde.

(B)	 em um contexto prevencionista, o acidente de traba-
lho é tecnicamente conceituado como qualquer ocor-
rência não programada ou inesperada, que interfira 
ou interrompa o processo normal de uma atividade, 
resultando em perda de tempo, danos materiais e/ou 
lesões aos trabalhadores.

(C)	 na ótica securitária, a legislação aplicada às conse-
quências do acidente de trabalho o conceitua como 
evento que tem origem no exercício do trabalho 
remunerado e produz lesão ou perturbação funcional 
cujo tratamento e recuperação sejam compartilha-
dos entre o tomador de serviços e a estrutura assis-
tencial do Instituto Nacional do Seguro Social.

(D)	 para a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), o acidente de trabalho é uma ocorrência  
imprevista e indesejável, de caráter instantâneo, rela-
cionada com o exercício do trabalho, de que resulte 
ou possa resultar lesão pessoal.

(E)	 para fins estatísticos, não são considerados como 
acidentes de trabalho a doença degenerativa, a ine-
rente a grupo etário, a que não produza incapaci-
dade laborativa e o acidente sofrido pelo segurado  
no local e no horário de trabalho em consequência 
de ato de pessoa privada do uso da razão.

19.	A respeito da ordem social, com base na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A assistência social será oferecida a quem dela 
demonstrar necessidade, desde que haja com
provação do pagamento de contribuição à segu-
ridade social.

(B)	 A saúde é direito de todos e dever do Estado, que 
a promoverá mediante a realização de políticas  
que restrinjam o acesso a tratamentos médicos aos 
que demonstrem incapacidade financeira de arcar 
com seus custos com recursos próprios.

(C)	 A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, e 
as empresas poderão atuar de maneira complemen-
tar ao Sistema Único de Saúde, desde que tenham  
caráter filantrópico.

(D)	 As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial e podem admitir professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, na forma da lei.

(E)	 Os Estados e o Distrito Federal devem vincular cin-
co por cento de sua receita tributária líquida para o  
financiamento de programas e projetos culturais.

20.	Considere que Juliano, assistente de suporte acadêmico, 
exerce suas atividades junto à Comissão Permanente de 
Avaliação (CPA) e está conversando com Mariana, que 
deseja entender melhor como funciona a estrutura e o 
funcionamento do órgão.

Com base no Regimento Geral da Unesp, Juliano poderá 
afirmar corretamente que

(A)	 a CPA consiste em um órgão vinculado diretamen-
te ao reitor, composto de onze membros, indicados  
dentre os docentes da Unesp, em exercício.

(B)	 cabe à CPA decidir sobre a forma de aplicação dos 
regimes especiais de trabalho dos docentes, bem 
como sobre o regime de trabalho dos pesquisadores,  
seguidas as orientações do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão Universitária.

(C)	 cabe à CPA, entre outras atribuições, baixar normas 
sobre trancamento e cancelamento de matrícula, 
bem como assessorar o reitor sobre assuntos refe-
rentes a propriedade intelectual e inovação.

(D)	 o quadro de pessoal técnico e administrativo vin-
culado à CPA está, também, integrado à estrutura  
administrativa do Conselho Universitário e ambos os 
órgãos são vinculados diretamente ao reitor.

(E)	 a CPA é um órgão vinculado à Congregação e tem 
por atribuição opinar sobre propostas de admissão, 
transferência, dispensa ou renovação de contrato de 
pessoal docente, ouvido o departamento interessado.
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23.	A inspeção de segurança do trabalho é um processo de 
avaliação do ambiente laboral para identificar potenciais 
riscos e perigos que possam causar acidentes, doenças 
ocupacionais ou danos ao patrimônio.

Sobre esse assunto, é correto afirmar:

(A)	 inspeção periódica deve avaliar a aplicação dos 
métodos para garantir a segurança nos processos, 
identificar riscos potenciais e direcionar ações para 
garantir um ambiente de trabalho mais seguro e  
produtivo, sendo realizada em intervalos de tempo 
predefinidos.

(B)	 inspeção de rotina é um procedimento realizado  
necessariamente por um profissional de segurança 
do trabalho (engenheiro ou técnico) e visa uma ins-
peção diária nos processos e correto uso dos equi-
pamentos de proteção.

(C)	 questionários conhecidos como check-list propiciam 
a coleta de informações para subsidiar a redação do 
relatório de inspeção, e devem ser elaborados con-
forme determina a Norma ABNT NBR 14280:2001.

(D)	 inspeção especial é aquela aplicada em situações 
nas quais o processo laboral oferece maiores riscos 
ao trabalhador e somente pode ser realizada por pro-
fissional com a necessária qualificação técnica para 
a tarefa sob análise.

(E)	 inspeção prévia estabelecida pela Norma Regu-
lamentadora no 2 (NR-2) deixou de ser exigida  
em 2019, a partir da introdução do sistema de ges-
tão de riscos ocupacionais (GRO), no qual a própria 
empresa pode comprovar a inexistência de riscos 
em seus estabelecimentos antes do início de suas 
atividades.

22.	Uma das atividades que demandam a participação do 
Técnico de Segurança do Trabalho é a investigação de 
acidentes de trabalho.

A esse respeito, é correto afirmar:

(A)	 de forma preventiva, o profissional deve compor 
equipes nas atividades de maior risco, que o infor-
mem, de maneira regular, acerca dos trabalhadores 
que costumam apresentar comportamento de risco 
e criar situações propícias à geração de incidentes, 
retrabalhos e outras circunstâncias não planejadas.

(B)	 a gravidade do acidente é aspecto que dificulta a  
investigação em face da responsabilidade civil e  
criminal envolvida, fazendo com que os depoimen-
tos sejam contaminados por interesses alheios à 
prevenção, restando ao profissional prevencionista a 
formulação de conclusões tendentes a preservar o 
estado de coisas vigente.

(C)	 os estudos estatísticos mais aprofundados sobre a 
causalidade dos acidentes de trabalho consolida-
ram a teoria que sustenta a identificação de duas 
grandes causas ditas raízes: a condição ambiental 
de trabalho e o comportamento aquém do esperado 
dos trabalhadores em face de situações ordinárias 
de risco.

(D)	 em uma abordagem de caráter sistêmico, a compre-
ensão é que os acidentes de trabalho têm origem na 
organização do trabalho, tratando-se de uma mani-
festação de disfunção do sistema e a materialização 
de uma anomalia, que encontra na metodologia da 
árvore de causas uma forma adequada de investiga-
ção e análise.

(E)	 embora seja uma utopia a existência de um ambiente 
de trabalho totalmente seguro e saudável, a expe-
riência acumulada denota que a principal medida 
preventiva dos acidentes de trabalho é o comporta-
mento dos trabalhadores, que pode ser aprimorado 
por um sistema justo de punição, explorando os atos 
que atentem contra as normas da empresa.
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25.	Sobre os riscos ocupacionais, particularmente sobre os 
conceitos de perigo e risco, é correto afirmar:

(A)	 define-se uma situação perigosa como sendo aquela 
na qual existe um perigo, conhecido e passível de  
controle, e ocorrem circunstâncias que provocam a 
aproximação de um componente vulnerável a esse 
perigo, sem que seja possível o controle da exposição.

(B)	 risco ocupacional é a probabilidade de ocorrer lesão 
ou agravo à saúde causados por um evento perigoso, 
exposição a agente nocivo ou exigência da atividade 
de trabalho.

(C)	 risco é o termo utilizado para referir-se a uma fonte, 
situação, circunstância ou um procedimento com  
potencial para produzir danos em termos de prejuízo 
humano ou doença, ou uma combinação destes.

(D)	 perigo ou agente portador de perigo ocupacional  
corresponde à fonte ou ao contexto operacional com 
o potencial de causar lesões ou agravos à saúde 
agindo isoladamente, como uma substância em  
degradação química.

(E)	 risco ocupacional, para uso no âmbito das normas 
regulamentadoras, é a combinação da probabilidade 
de ocorrer lesão ou agravo à saúde causados por 
um evento perigoso, exposição a agente nocivo ou 
exigência da atividade de trabalho e da severidade 
dessa lesão ou agravo à saúde.

26.	A hierarquia dos controles dos riscos ocupacionais foi 
concebida para orientar a tomada de decisões, para que 
as ações de prevenção sejam implementadas de forma 
mais eficaz.

A esse respeito, é correto afirmar:

(A)	 a NR-1 determina que é dever do empregador  
implementar medidas de prevenção, ouvidos os  
trabalhadores, obedecendo a ordem de prioridades 
ali definida.

(B)	 de acordo com a NR-9, para agentes ambientais  
de alta nocividade, a conjugação da substituição  
desse agente por outro menos agressivo, com o uso 
de equipamento de proteção individual, pode ser mais 
eficaz que a simples instalação de equipamento de 
proteção coletiva.

(C)	 considerando a hierarquia na implementação das 
medidas de prevenção dos riscos ocupacionais,  
deve-se iniciar pela adoção de medidas administra-
tivas ou de organização do trabalho, para permitir 
que os fatores de risco que eventualmente persistam 
possam ser definitivamente eliminados.

(D)	 a experiência profissional demonstra que a hierar
quia das medidas de controle pode ter alguma  
flexibilidade e, em alguns casos, as medidas admi-
nistrativas podem ser mais eficazes que as de pro-
teção coletiva.

(E)	 a adoção de medidas de proteção coletiva, como o 
rearranjo estratégico dos meios de produção, se  
sobrepõe à minimização e controle dos fatores de 
risco com medidas administrativas, como o simples 
fornecimento de equipamentos de proteção individual.

24.	Ao tratar da Comunicação do Acidente de Trabalho 
(CAT), a Lei no 8.213/91 estabelece o seguinte:

(A)	 a empresa ou empregador doméstico deverá comu-
nicar o acidente do trabalho à Previdência Social 
em prazo não superior a 07 (sete) dias úteis após a 
ocorrência e, em caso de morte, em até 24 (vinte e 
quatro) horas à autoridade competente, sob pena de 
multa, aplicada e cobrada pela Previdência Social.

(B)	 nos casos de doença profissional ou do trabalho, 
considera-se como dia do acidente a data do início 
da incapacidade laborativa para o exercício da ativi-
dade habitual, representada pela ausência voluntária 
justificada do trabalhador, ou a segregação compul-
sória determinada pelo serviço médico do empre-
gador, ou o dia em que for realizado o diagnóstico,  
valendo para esse efeito o que ocorrer primeiro.

(C)	 a empresa ou o empregador doméstico deverão  
comunicar o acidente de trabalho à Previdência  
Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrên-
cia, sendo que de tal Comunicação receberão cópia 
fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o 
sindicato a que corresponda a sua categoria.

(D)	 na falta de comunicação por parte da empresa, po-
dem formalizá-la o próprio acidentado, seus depen-
dentes, a entidade sindical competente, o médico que 
o assistiu ou qualquer autoridade pública, desde que 
obedecidos os prazos legais estabelecidos.

(E)	 considerando que a CAT tenha sido formalizada pela 
entidade sindical competente ou pelo médico que 
assistiu ao acidentado, a empresa se exime de tal 
responsabilidade.
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28.	A respeito das técnicas aplicáveis às análises de risco 
que podem ser demandadas no âmbito de um Programa 
de Gerenciamento de Riscos (PGR), assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A Análise Preliminar de Riscos é uma inspeção ou 
um levantamento prévio e detalhado sobre todos os 
riscos que possam estar presentes em um ambiente 
de trabalho e, obrigatoriamente, deve considerar a 
eficácia dos Equipamentos de Proteção Individual 
para cada tarefa laborativa.

(B)	 Na Análise de Árvore de Falhas (AAF) construída 
conforme os pressupostos teóricos da técnica,  
normalmente são identificadas certas sequências 
de eventos cujas ocorrências são muito mais prová-
veis na indução do evento indesejado do que outras.  
Assim, é relativamente fácil identificar a principal 
combinação de eventos que deve ser prevenida para 
que não ocorra o evento-topo.

(C)	 A Análise de Modos de Falha e Incidentes Críticos 
(AMFIC) foi estruturada para a avaliação de sistemas 
ou equipamentos complexos, nos quais se identifica 
um componente ou subsistema vital, que interage de 
forma repetitiva com outros componentes ou subsis-
temas. A análise dessas interações irá permitir iden-
tificar quais degradações no sistema podem ocorrer.

(D)	 Na Análise Preliminar de Perigos (APP), caberá ao 
analista, de posse de experiência acumulada em  
situações semelhantes, inferir as possibilidades de 
exposição aos perigos identificados, hierarquizando 
os riscos e identificando aqueles que impactariam  
o sistema de forma crítica, causando severa degra-
dação.

(E)	 O HAZOP ou Estudo de Perigos e Operabilidade 
é uma metodologia sistemática para identificar po-
tenciais perigos e problemas de operabilidade em 
processos industriais. É uma ferramenta de caráter 
quantitativo, que utiliza palavras-guia e gabaritos 
para quantificar os desvios operacionais antes que 
se tornem relevantes.

27.	A Norma Regulamentadora no 01 (NR-1) dispõe que a  
organização deve implementar, por estabelecimento, 
o gerenciamento de riscos ocupacionais em suas ativi
dades, constituindo um Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR. 

A esse respeito, é correto afirmar que:

(A)	 o PGR pode ser atendido por sistemas de gestão, 
desde que estes cumpram as exigências previstas na 
NR-1 e em dispositivos legais de segurança e saúde 
no trabalho, e que possuam mecanismos de certifica-
ção e auditoria atuantes em território nacional.

(B)	 dentre as exigências da NR-1, estabelece-se que a 
organização deve eliminar ou ter absoluto controle 
dos riscos existentes ou que possam ser originados 
no trabalho.

(C)	 a organização deve adotar mecanismos para consul-
tar os trabalhadores quanto à percepção de riscos 
ocupacionais, podendo para este fim ser adotadas 
as manifestações da Comissão Interna de Preven-
ção de Acidentes e de Assédio, particularmente o 
Mapa de Riscos do mandato em curso.

(D)	 no processo de identificação de perigos e avaliação 
de riscos ocupacionais, o levantamento preliminar de 
perigos deve ser realizado: antes do início do funcio-
namento do estabelecimento ou novas instalações; 
para as atividades existentes; e nas mudanças e  
introdução de novos processos ou atividades de  
trabalho.

(E)	 a etapa de identificação de perigos deve incluir: a 
descrição dos perigos e possíveis lesões ou agra-
vos à saúde; identificação das fontes e trajetórias do  
risco no ambiente, além da indicação dos trabalha-
dores mais suscetíveis ao risco identificado.
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30.	Com relação à NR- 4 (Serviços Especializados em  
Segurança e em Medicina do Trabalho), é correto afirmar:

(A)	 entre as competências do SESMT consta responsa-
bilizar-se tecnicamente pela orientação e supervisão 
quanto ao cumprimento do disposto nas Normas  
Regulamentadoras aplicáveis às atividades executa-
das pela organização, representando-a, respeitadas 
as reservas de autoridade, em mesas redondas e 
outras instâncias de negociação coletiva em Segu-
rança e Saúde no Trabalho.

(B)	 cabe ao coordenador do SESMT, desde que acom-
panhado pelo Presidente da CIPA, interromper ativi-
dades e determinar a adoção de medidas corretivas  
ou de controle quando constatar condições ou situa
ções de trabalho que estejam associadas a grave 
e iminente risco para a segurança ou a saúde dos  
trabalhadores.

(C)	 em virtude das características das atribuições do  
SESMT, não se faz necessária a supervisão do  
técnico de enfermagem do trabalho por enfermeiro  
do trabalho, salvo quando a atividade for executada 
em hospitais, ambulatórios, maternidades, casas de 
saúde e repouso, clínicas e estabelecimentos simi-
lares.

(D)	 para fins de dimensionamento, os canteiros de obras 
e as frentes de trabalho com mais de quinhentos e 
menos de mil trabalhadores e situados na mesma 
unidade da federação não são considerados como 
estabelecimentos, mas como integrantes da em-
presa de engenharia principal responsável, a quem 
cabe organizar o SESMT.

(E)	 para fins de dimensionamento do SESMT, consi-
dera-se como atividade principal aquela que ocupa 
o maior número de trabalhadores e, como ativida-
de econômica preponderante aquela constante no  
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), sen-
do que na hipótese de haver atividades econômicas 
distintas, com igual número de trabalhadores, será 
considerada como principal a atividade de maior 
grau de risco.

29.	De acordo com a NR-7 – Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMSO), é correto afirmar:

(A)	 o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) emitido 
após cada exame clínico ocupacional deve conter, 
dentre outros dados, a razão social e CNPJ ou  
CAEPF da organização; a descrição dos perigos 
ou fatores de risco identificados e classificados no 
PGR que necessitem de controle médico previsto no 
PCMSO; número do Certificado de Aprovação (CA) 
de EPI, que vise inibir exposição a agente ambiental 
presente no Inventário de Riscos.

(B)	 o PCMSO deve incluir ações de vigilância ativa da 
saúde ocupacional, a partir de informações sobre a 
demanda espontânea de empregados que procurem 
serviços médicos, além de ações de vigilância passiva 
descritas na NR-7.

(C)	 são diretrizes do PCMSO o rastreamento e a detec-
ção precoce dos agravos relacionados ao trabalho, 
comunicando à organização e aos órgãos fiscaliza-
dores a necessidade de afastamento ou readapta-
ção laborativa do trabalhador nessas situações.

(D)	 o médico responsável pelo PCMSO deve elaborar, 
anualmente, relatório analítico do Programa, infor-
mando, além de outros dados, a incidência e pre-
valência de doenças relacionadas ao trabalho e os 
questionamentos acerca do Nexo Técnico Epidemio-
lógico Previdenciário enviados à Câmara de Recursos 
da Previdência Social.

(E)	 no exame demissional, o exame clínico deve ser  
realizado em até 10 dias contados do término do 
contrato, podendo ser dispensado caso o exame 
clínico ocupacional mais recente tenha sido realiza-
do há menos de 135 dias, para as organizações de 
graus de risco 1 e 2, e há menos de 90 dias, para as 
organizações de graus de risco 3 e 4.
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32.	A NR-10 é a norma que regulamenta a Segurança em 
Instalações e Serviços em Eletricidade. Dentre outros 
aspectos, pode-se afirmar, corretamente, que a NR-10 
estabelece:

(A)	 não sendo possível a desenergização elétrica ou o 
emprego de tensão de segurança, devem ser utiliza-
das outras medidas de proteção coletiva, tais como: 
obstáculos, barreiras, sinalização, aterramento dos 
condutores e bloqueio do religamento automático.

(B)	 é obrigatório que os projetos de instalações elétricas 
especifiquem dispositivos de desligamento de circui-
tos que permitam o religamento automático ou ma-
nual, além de possuírem sinalização de advertência 
com indicação da condição operativa.

(C)	 operações elementares como ligar e desligar circuitos 
elétricos, pequenos reparos e instalações de tomadas 
de uso geral, realizadas em baixa tensão, com mate-
riais e equipamentos elétricos em perfeito estado de 
conservação, podem ser realizadas por qualquer pes-
soa não advertida.

(D)	 o projeto das instalações elétricas deve ficar à dispo-
sição dos trabalhadores autorizados, das autoridades 
competentes e de outras pessoas autorizadas pela 
empresa e deve ser mantido atualizado, além de ser 
assinado por profissional legalmente habilitado.

(E)	 Zona Controlada compreende o entorno de parte 
condutora energizada, não segregada, acessível in-
clusive acidentalmente, de dimensões estabelecidas 
de acordo com o nível de tensão, cuja aproximação 
só é permitida a profissionais autorizados e com a 
adoção de técnicas e instrumentos apropriados de 
trabalho.

33.	Assinale a alternativa que relaciona corretamente a clas-
se de incêndio, o material envolvido na respectiva classe 
e o tipo de extintor que deve ser utilizado no combate ao 
fogo.

(A)	 Classe A – produtos químicos inflamáveis – extintor 
de água ou espuma.

(B)	 Classe B – líquidos inflamáveis – extintor de pó  
químico seco, espuma ou CO2.

(C)	 Classe C – equipamentos elétricos energizados – 
extintor de água.

(D)	 Classe D – óleos e gorduras vegetais – extintor de 
pó específico.

(E)	 Classe K – combustíveis – extintor de pó químico.

31.	A NR-12 trata da Segurança no Trabalho em Máquinas 
e Equipamentos. De acordo com ela, é correto afirmar:

(A)	 os condutores de alimentação elétricas das máqui-
nas e equipamentos devem atender, entre outros, 
aos seguintes requisitos mínimos de segurança:  
oferecer resistência mecânica compatível com a 
sua utilização e estarem localizados de forma que 
nenhum segmento fique em contato com as partes 
móveis ou cantos vivos.

(B)	 os dispositivos de acionamento bimanual devem 
possuir distanciamento mínimo de 1,20 m, barreiras 
ajustáveis ou outra solução prevista nas normas téc-
nicas oficiais ou nas normas internacionais aplicá-
veis entre os dispositivos de atuação para dificultar 
a burla do efeito de proteção.

(C)	 as máquinas e equipamentos, cujo acionamento  
por pessoas não autorizadas possam oferecer risco 
à saúde ou integridade física de qualquer pessoa, 
devem possuir enclausuramento que impeça o  
acesso aos seus dispositivos de acionamento.

(D)	 os dispositivos de intertravamento com bloqueio  
associados às proteções móveis das máquinas e dos 
equipamentos devem impedir a operação quando a 
proteção estiver fechada e bloqueada, garantindo, 
assim, que o funcionamento da máquina ou do equi-
pamento ocorra somente quando um operador habili-
tado o fizer.

(E)	 os sistemas de segurança, mesmo nos casos indi-
cados pela apreciação de riscos, não devem permitir 
rearme (“reset”) manual.
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36.	A NR-26 é a norma brasileira que dispõe sobre Sinali-
zação de Segurança, e refere-se a normas oficiais para 
especificidades de sinalização. Assim, designa a ABNT 
NBR 16820:2020 para estabelecer requisitos nas ques-
tões de sinalização de segurança.
Sobre esse assunto, é correto afirmar que

(A)	 a sinalização de proibição é classificada como  
sinalização básica e tem a função de proibir ou coibir 
ações que ofereçam risco, como impedir o acesso a 
ambientes controlados.

(B)	 a sinalização de equipamentos de combate a incên-
dio é classificada como sinalização complementar e 
tem a função de indicar a localização e os tipos de 
equipamentos de combate a incêndio disponíveis, 
exceto alarmes.

(C)	 as indicações de agente extintor fazem parte da  
sinalização básica, indicando o tipo de agente extin-
tor e suas aplicações; devem ser utilizadas em locais 
de instalação de extintores de incêndio onde houver 
risco ao usuário se forem utilizados incorretamente.

(D)	 a sinalização de proibição deve ser instalada em  
local visível e em nível superior; exceção se faz aos 
elevadores de uso convencional, cuja sinalização 
específica composta por símbolo e mensagem de 
“PROIBIDO UTILIZAR O ELEVADOR EM CASO DE 
INCÊNDIO”, devem ser afixadas em nível de instala-
ção intermediário.

(E)	 com relação à sinalização de equipamentos de com-
bate a incêndio e alarme, a norma define que as sina-
lizações de acionamento de comando manual para 
alarme e bomba de incêndio devem estar localizadas 
imediatamente acima do dispositivo de acionamento 
e, caso seja adequado, podem ser substituídas pela 
sinalização de conjunto de equipamentos.

34.	De acordo com a Instrução Técnica nº 11/2025 do Corpo 
de Bombeiros do Estado de São Paulo, constituem exi-
gências obrigatórias com relação à saída de emergência:

(A)	 compreender acessos e corredores, rotas de saída 
horizontais, portas com acesso ao exterior da edifi-
cação, escadas fixas e escadas rolantes, elevado-
res convencionais e de emergência, rampas, dentre  
outros componentes.

(B)	 a colocação de fechaduras com chave nas portas de 
acesso e descargas que façam parte da rota de fuga 
é terminantemente proibida.

(C)	 os corrimãos das escadas que fazem parte da rota 
de fuga devem ser adotados em um dos lados ou 
em ambos os lados das escadas, devendo estar  
situados entre 60 cm e 95 cm acima do nível do piso.

(D)	 as portas de emergência componentes das rotas de 
fuga devem ser trancadas nos horários fora do expe-
diente, abrir no sentido da saída e sem obstáculos e, 
obrigatoriamente, ser metálicas com resistência ao 
fogo por, pelo menos, 90 minutos.

(E)	 em edificações em construção, as escadas devem 
ser construídas concomitantemente com a execução 
da estrutura, para permitir a fácil evacuação da obra 
e o acesso dos bombeiros em casos de emergência 
e necessidade de fuga.

35.	A NR-20 trata da Segurança e Saúde no Trabalho com 
Inflamáveis e Combustíveis. De acordo com essa Norma, 
é correto afirmar que

(A)	 o empregador deve implementar medidas específi-
cas para controle da geração, acúmulo e descarga 
de eletricidade estática em áreas sujeitas à existên-
cia de atmosferas inflamáveis, disponibilizando os 
materiais necessários para equipotencialização dos 
equipamentos.

(B)	 os trabalhos envolvendo o uso de equipamentos que 
possam gerar chamas, calor ou centelhas, nas áreas 
sujeitas à existência de atmosferas inflamáveis,  
devem ser executados por profissional autorizado, 
sob supervisão de profissional habilitado.

(C)	 os veículos que circulem nas áreas sujeitas à exis-
tência de atmosferas inflamáveis devem possuir  
características apropriadas ao local e ser mantidos 
em bom estado de conservação.

(D)	 os tanques que armazenam líquidos inflamáveis e 
combustíveis não precisam possuir sistemas de con-
tenção de vazamentos ou derramamentos se correta-
mente dimensionados e construídos de acordo com 
as normas técnicas nacionais.

(E)	 o Anexo IV, que trata da Exposição Ocupacional ao 
Benzeno em Postos de Serviços Revendedores de 
Combustíveis Automotivos – PRC, dispõe que cabe 
aos trabalhadores não utilizarem flanela, estopa e 
tecidos similares para a contenção de respingos e 
extravasamentos, exceto nas situações em que não 
houver dispositivos que tenham sido projetados para 
esta finalidade.
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39.	O Programa de Proteção Respiratória (PPR) é um con-
junto de recomendações, seleção e uso de respiradores. 

De acordo com a publicação técnica sobre o assunto, é 
correto afirmar:

(A)	 as recomendações constantes no documento  
restringem-se ao uso de equipamento de proteção 
respiratória cuja finalidade é proteger contra a inala-
ção de contaminantes nocivos ou de ar com deficiên-
cia de oxigênio.

(B)	 medidas de controle de engenharia, como subs-
tituição de substâncias por outras menos tóxicas, 
enclausuramento ou confinamento da operação e 
sistema de ventilação local ou geral, não eximem 
a organização de exigir o uso de Equipamento de 
Proteção Respiratória (EPR) em situações nas quais 
possa haver a inalação de contaminantes nocivos ou 
de ar com deficiência de oxigênio.

(C)	 trabalhadores em atividades cuja exposição está 
comprovadamente abaixo dos limites aceitáveis  
(limite de exposição ocupacional e nível de ação)  
podem voluntariamente solicitar o uso de respirado-
res a fim de obter um nível adicional de proteção ou 
conforto; nessa situação, o empregador obriga-se 
a fornecer o EPR, certificando-se de que o seu uso 
não acarretará novos riscos.

(D)	 dentre as suas diversas responsabilidades perante 
o PPR, o empregador deve atribuir a uma só pessoa 
a responsabilidade e a autoridade pelo programa; 
esse administrador deve ser qualificado e possuir  
experiência compatível com a complexidade do 
PPR, sendo que o administrador do programa e o 
empregador não podem ser a mesma pessoa.

(E)	 Atmosfera Imediatamente Perigosa à Vida ou à  
Saúde (IPVS) refere-se a um ambiente de trabalho 
onde as condições atmosféricas representam um  
risco imediato de morte ou efeitos debilitantes  
severos e imediatos à saúde dos trabalhadores, 
como normalmente ocorre em espaços confinados; 
nesses ambientes, é obrigatório o uso de respira-
dores do tipo máscara autônoma de demanda com 
pressão positiva.

37.	Com relação ao assunto Higiene Ocupacional, a única  
alternativa em que todas as afirmações nela apresenta-
das estão completamente corretas é:

(A)	 a NR-09 em seu Anexo I trata sobre “Vibração”;  
considerando suas Disposições Gerais, as organiza-
ções devem adotar medidas de prevenção e controle 
da exposição às vibrações mecânicas que possam 
afetar a segurança e a saúde dos trabalhadores, eli-
minando o risco pela substituição dos equipamentos 
por outros de tecnologia adequada.

(B)	 o Anexo III da NR-09 trata sobre “Calor”; consideran-
do aspectos de prevenção, as organizações devem 
adotar medidas preventivas sempre que os níveis de 
ação para exposição ocupacional ao calor forem exce-
didos, dentre eles: disponibilizar água fresca potável, 
oferecer vestimentas de trabalho adaptadas ao tipo 
de exposição, utilizar barreiras para o calor radiante e 
adequar o sistema de ventilação do ar.

(C)	 a NHO-01, que trata sobre ruído, define que, em  
grupos homogêneos, nos quais todos os trabalha-
dores apresentem a mesma característica de expo-
sição, a avaliação deverá abranger pelo menos a 
metade dos trabalhadores, os quais definirão uma 
exposição “típica” para o grupo.

(D)	 a NHO-11, que trata sobre níveis de iluminamento 
em ambientes internos de trabalho, estabelece que 
o medidor de iluminância (luxímetro) deve apresen-
tar especificação técnica, informada pelo fabricante, 
que permita realizar a medição conforme o tipo de 
lâmpada utilizada, por exemplo, LED, fluorescente 
ou vapor de sódio.

(E)	 segundo a NR-15, o trabalho em condições de  
insalubridade assegura ao trabalhador a percepção 
de adicional, incidente sobre o salário-mínimo da re-
gião, variável entre 10% e 40% dependendo do grau 
de insalubridade, sendo que no caso de incidência 
de mais de um fator de insalubridade, a percepção 
será cumulativa.

38.	Nos métodos de prevenção e controle utilizados em  
Higiene Ocupacional, inicialmente identificam-se os 
agentes para posteriormente controlar os riscos com  
medidas adequadas, como a adoção de medidas de  
proteção coletiva.

Assinale a alternativa que representa uma medida de 
controle coletivo.

(A)	 Utilização de protetores auriculares.

(B)	 Ação de capacitação do trabalhador para as tarefas 
que irá desempenhar.

(C)	 Estabelecimento de turnos para organizar os traba-
lhadores.

(D)	 Utilização de máscara modelo PFF2.

(E)	 Instalação de sistema de ventilação e exaustão.
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40.	A NR-06 estabelece os requisitos para aprovação,  
comercialização, fornecimento e utilização de Equipa-
mentos de Proteção Individual (EPI). Sobre esse tema e 
com base na Norma, assinale a alternativa correta.

(A)	 A adaptação do EPI para uso por pessoa com defi
ciência feita pelo fabricante ou importador deten-
tor do CA invalida o certificado já emitido, sendo  
necessária a emissão de novo CA nessa situação 
específica.

(B)	 O EPI, de fabricação nacional ou importado, só pode 
ser posto à venda ou utilizado com a indicação do 
Certificado de Aprovação – CA, expedido pelo órgão 
de âmbito nacional competente em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, ou aprovado pela CIPA 
da organização.

(C)	 Considera-se EPI o dispositivo ou produto de uso 
individual utilizado pelo trabalhador, concebido e  
fabricado para oferecer proteção contra os riscos 
ocupacionais existentes no ambiente de trabalho.

(D)	 Dentre os equipamentos de proteção individual  
listados no Anexo I da NR-6 para proteção da  
cabeça, constam capacete para proteção contra  
choques elétricos, capuz para proteção do crânio, 
face e pescoço contra agentes químicos e boné 
ou chapéu com filtro UV para proteção contra raios  
solares.

(E)	 Dentre os equipamentos de proteção individual  
listados no Anexo I da NR-6 para proteção do  
tronco, constam diferentes vestimentas dependendo 
do tipo de agente causador do risco, colete à prova 
de balas e cinturão de segurança com talabarte.
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REDAÇÃO

Texto 1

Narcocultura é o nome dado ao conjunto de práticas, símbolos, comportamentos e expressões artísticas que glorificam 
ou romantizam o universo do narcotráfico. Ela aparece em músicas, filmes, vídeos, roupas, tatuagens e postagens nas redes 
sociais, exaltando o poder, a riqueza e o estilo de vida dos envolvidos com o tráfico de drogas. No entanto, o termo também 
traz consigo a criação de uma narcoestética, responsável por idealizar um estilo de vida associado ao narcotráfico. No Brasil, 
o conceito é comumente relacionado a gêneros musicais como o funk ostentação e o rap, que retratam a realidade das favelas 
e do crime.

Representar o crime em obras artísticas não é, por si só, uma conduta criminosa. A Constituição Brasileira garante a 
liberdade de expressão e de criação artística (art. 5o, inciso IX). No entanto, quando a manifestação cultural defende, incentiva 
ou exalta publicamente práticas criminosas ou criminosos, ela pode, sim, ser enquadrada no artigo 287 do Código Penal, que 
trata da apologia ao crime. Nesse sentido, há uma diferença importante entre retratar a realidade do crime (como denúncia 
ou crítica) e glorificar o crime (como se fosse algo desejável). Muitos artistas afirmam que suas músicas ou obras apenas 
refletem a realidade das comunidades, denunciam a violência, a desigualdade e a ausência do Estado. Por outro lado, críticos 
argumentam que certas produções romantizam o crime, mostrando armas, drogas e luxo como símbolos de status.

(Layane Henrique. “O que é narcocultura e de onde surgiu este conceito?”, 04.06.2025. Disponível em: https://www.politize.com.br/. Adaptado)

Texto 2

O título do funk como patrimônio cultural imaterial do Rio de Janeiro reafirma a arte da periferia e que o preto, pobre e 
favelado também são construtores de cultura, memória e identidade. O estilo é uma forma de ocupar espaço e resistir, mas 
ainda é perseguido. Para Taísa Machado, pesquisadora do funk e fundadora do Afrofunk, o desconforto está ligado a como o 
formato musical é entendido, “não é tratado como um produto de cultura”, explica. “O funk não é só música, ele dá sentido à 
rotina de muita gente que vive à margem”, afirma a funkeira Natitude, da Zona Oeste do Rio.

No final de maio deste ano, o MC Poze do Rodo foi preso, acusado de apologia ao crime e associação ao tráfico por conta 
da letra de algumas músicas, o que a Polícia Civil categorizou com termo “narcocultura”. Diversos MC’s saíram em defesa de 
Poze. MC Cabelinho foi um deles: “quando interpretei um traficante na novela das nove, era arte. Quando um funkeiro relata 
a realidade, é apologia ao crime. Quem decide isso?”

Para Taísa Machado, a repressão não recai sobre qualquer tipo de funk, “a gente sabe que não é o funk que é tocado 
no Rock in Rio que vai ser perseguido”, fala. “Tem uma relação íntima com o baile, com o proibidão, com o jovem negro e da 
periferia. Quando essa linguagem incomoda, o que está sendo realmente questionado não é o som, mas quem o produz”, 
declara Taísa.

(Larissa Xavier. “’Meu funk é grito de liberdade’: O ‘corre’ do funk entre a criminalização, resistência e reconhecimento”, 12.07.2025.  
Disponível em: https://www.vozdascomunidades.com.br/. Adaptado)

Texto 3

Criminosos influentes na vida dos moradores de comunidades se tornaram os donos daqueles territórios também pela 
capacidade de converter a violência em renda econômica. Estabelecido o controle e a influência, a violência logo se tornou 
tema da cultura. Segundo Alessandro Visacro, analista de segurança e defesa e autor do livro A guerra na era da informação, 
“o primeiro objetivo é a construção de um conjunto de valores e crenças coletivo desses grupos armados. Nos bailes funk, 
hoje, observamos dezenas de fuzis, porque o armamento faz parte dessa cultura. Isso fortalece o reconhecimento social 
daquele indivíduo dentro da comunidade”, analisa ele. Além disso, a cultura se torna mais um instrumento de propaganda para 
captação e mobilização de uma massa quase infindável de recursos humanos, que são as crianças e os jovens.

Para Felipe Curi, secretário de Polícia Civil, a difusão de músicas que “normalizam” a atuação das organizações crimino-
sas é uma consequência da chamada “narcocultura”: “ela nada mais é do que enaltecer a ideologia de uma facção por meio 
de uma manifestação dita cultural. Muitos funkeiros e MCs acabam sendo um instrumento de propaganda que exalta o crime, 
e isso é muito lesivo, porque vai entrando na mente desses jovens e eles vão achando que aquilo ali é o correto.”, afirma.

(Roberta de Souza e Giampaolo Morgado Braga. “Narcocultura, violência arraigada no cotidiano e o vácuo do Estado nas favelas:  
debates que voltam à cena após o caso do MC Poze”, 15.06.2025. Disponível em: https:// https://oglobo.globo.com/. Adaptado)

Com base nos textos apresentados e em seus próprios conhecimentos, escreva um texto dissertativo-argumentativo, empre-
gando a norma-padrão da língua portuguesa, sobre o tema:

Narcocultura: arte ou apologia ao crime?
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA
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